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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR. 

EDITAL DE CONCURSO.   INSCRIÇÃO REALIZADA E ACEITA PELA AUTORIDADE COMPETENTE, EM FACE DE LAUDO CERTIFICANDO EXISTÊNCIA DESSA DEFICIÊNCIA. CANDIDATO APROVADO E CLASSIFICADO ENTRE AS VAGAS RESERVADAS. 

POSTERIOR EXCLUSÃO DO CERTAME, POR PERÍCIA REALIZADA PELA FUNDAÇÃO RESPONSÁVEL PELO CONCURSO, E QUE EMBORA COINCIDENTE COM O LAUDO INICIALMENTE APRESENTADO PELO CANDIDATO, LHE NEGA DIREITO À NOMEAÇÃO E POSSE A PRETEXTO DE A DEFICIÊNCIA NÃO SE AJUSTAR AOS TERMOS DO EDITAL.  

MOMENTO DE ENQUADRAMENTO, DO CANDIDATO,  NO CONCEITO DE DEFICIENTE VISUAL. DISCUSSÃO EM TORNO DO MARCO INICIAL DA COAÇÃO: SE DA DATA DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL OU DA CIÊNCIA DO ATO DA HOMOLOGAÇÃO DA EXCLUSÃO. 

PARECER NO SENTIDO DE TOTAL PROVIMENTO DO RECURSO. BENEFÍCIO DA RESERVA DE VAGA.

PRECEDENTES DO STJ (RMS 22489/DF, RMS 19257/DF, RMS 19291/PA) E DO STF (RMS 26071/DF).

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR

1.
Trata-se de recurso ordinário constitucional em mandado de segurança interposto contra acórdão prolatado pela Corte Especial do Tribunal de Justiça de Pernambuco que, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental interposto pelo impetrante, confirmando a decisão monocrática que extinguiu o processo com julgamento do mérito, em face da decadência (artigos 18, da Lei nº 1.533/51 e 269, IV, do CPC) – conforme íntegra dos autos de Agravo Regimental, em apenso aos presentes autos.

OS FATOS

2.
O agravante candidatou-se em concurso público ao cargo de Técnico Judiciário PJ-III do Tribunal de Justiça do Estado do Pernambuco (Edital nº 01/2007), e concorreu às vagas reservadas aos portadores de necessidades especiais, tendo em vista possuir visão monocular.

3.
Conforme orientações e exigências editalícias, ainda no período de inscrições e, portanto, tempestivamente, o candidato encaminhou, obedecendo as exigências do Edital,  à Fundação Carlos Chagas, via Sedex, laudo médico original com o diagnóstico mencionado (CID H54.4), provando sua situação de deficiência – visão monocular.

4.
Posteriormente, também segundo às regras do Edital, e em face à apresentação desse laudo, recebeu da Fundação organizadora do certame a confirmação, por e-mail (fl. 53), da sua inscrição no concurso público na condição de deficiente visual, nestes termos:

 “Confirmamos o recebimento do seu laudo médico, o candidato será cadastrado como portador de deficiência, a informação vai constar do Cartão Informativo e nas informações sobre local de prova em nosso site” (grifos não originais).

5.
Realizadas as provas na condição de deficiente, conforme lhe autorizava o cartão informativo confirmando sua incrição como portador de deficiência (fls. 51),  o impetrante foi Classificado na 7ª posição (fl. 55)  e,  portanto, convocado para a realização de Perícia Médica  (fl. 59). 

6.
Na data marcada (09.08.2007), ao se apresentar à equipe multiprofissional indicada pela Fundação Carlos Chagas, foi comunicado da sua desclassificação, sob a alegação que sua inscrição ocorrera de forma irregular,  fora dos termos exigidos pelo edital, sem apontar qualquer irregularidade em torno do laudo apresentado à Fundação, e que dera origem à confirmação da inscrição como deficiente visual, ou entrega de documento informando-o dos motivos específicos de sua desclassificação. Essa desclassificação foi homologada pelo Presidente do Tribunal, que, em seguida realizou as nomeações dos aprovados. 

7.
Diante desse ato homologatório, o recorrente ingressou com pedido de Segurança, junto à Corte Especial do Tribunal de Justiça de Pernambuco, pedido esse que foi afastado pelo despacho residente a fls. 114/116 – decisão terminativa – onde, embora tenha o ilustre Desembargador-Relator adentrado no mérito do pedido, para rechaçá-lo, acabou por entender que o eventual ato coator encontrava-se inserido nas regras do Edital do Concurso e não na homologação do resultado da perícia, afirmando, por esse motivo, a decadência do direito do impetrante, e  encerrando, assim, o processo com resolução de mérito.  

8.
Dessa decisão solitária, recorreu o impetrante ao plenário, em Agravo Regimental apresentado na forma do RI/TJPE – em apartado – conforme apenso nos presentes  - recurso esse que seguiu, em toda a extensão, a decisão monocrática. Daí o presente recurso ordinário constitucional.


Eis o relatório.





1.
O presente apelo deve ser conhecido, vez que presentes os requisitos de admissibilidade.

2.
Preliminarmente, há que ser enfrentada a matéria relativa  à fixação do dies a quo, do momento em que teria se estratificado a situação que autorizasse a impetração de pedido de segurança, face a ocorrência de ato ilegal ou abusivo ao direito que entende, o impetrante, ora recorrente, deter.

3.
É certo que o Edital fixa, para os concorrentes, as regras do certame. Aqueles que entendem que as regras fixadas no Edital possam ferir direito seu,  líquido e certo, contra o edital devem se insurgir.

4.
Entretanto, o Edital nº 01/2007 – TJPE de 16 de fevereiro de 2007 – acostado a fls. 38/46 dos presentes autos – estabelece uma forma sui generis de inscrição, quando se refere aos candidatos às vagas de deficientes. Essa inscrição não ocorre mediante mera declaração unilateral de ser o candidato portador de deficiência. A condição de deficiente há de ser demonstrada à Comissão do Concurso ( Fundação Carlos Chagas) previamente – mediante o encaminhamento “de laudo médico, no original, expedido no prazo máximo de 90 dias antes do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação de sua prova,” devendo ainda anexar ao laudo médico outras informações, tais como: “nome completo, número do documento de identidade (RG), número do CPF, número do telefone, opção de cargo e cidade de prova.”

5.
Essas as exigências do item 7, e do sub-item 7.1 – letra “a”  do Edital (fl.41) deixam claro que a inscrição do deficiente físico não se realiza por ato unilateral do candidato, que, se aprovado, deverá, posteriormente demonstrar que preenche os requisitos do edital para ser considerado inscrito para concorrer a uma das vagas dedicadas a deficientes. Ao contrário. A classificação do candidato, como deficiente, é realizada pela Comissão do Concurso, à vista do laudo que lhe é encaminhado pelo candidato. Tanto é que a não apresentação do laudo exigido pelo item 7, letra “a” faz com que o candidato seja considerado como NÃO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA ( item 7.4, 1a. Disposição, verbis: “7.4 Os candidatos que, dentro do prazo do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos mencionados no: - ítem 7 – letra “a” - Serão considerados como não portadores de deficiência” - 0 negrito é do original).

6.
Observe-se ainda que o ítem 8 do Edital, sempre a fl.41, in fine, é expresso no sentido de que ... “ 8. O candidato portador de deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções neste Capítulo, não poderá alegar a referida condição em seu benefício e não será facultado impetrar recurso em favor de sua condição”. Essas regras editalícias fixam, sem sombra de dúvida, que a condição de deficiente é definida, desde a inscrição, e pela Comissão do Concurso, à vista da documentação específica que há de ser encaminhada pelo candidato, descrevendo os níveis de deficiência de que é portador.

7.
Por outro lado, a perícia médica prevista no ítem 10 do Edital terá por base o laudo médico apresentado, no ato da inscrição pelo candidato ( ítem 10.2, restando expresso, no ítem 11 - ambos a fl. 42 -, que ... “ Será eliminado da lista de candidatos portadores de deficiência, o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo  constar apenas na lista de classificação geral final”.

8.
Vê-se, assim, que o Edital é claro em afirmar que, classificado como candidato deficiente,  pela Comissão de Concurso, à vista do laudo apresentado com o pedido de inscrição, a avaliação será balizada pelo conteúdo do referido laudo, havendo a eliminação do  candidato apenas se  a perícia não constatar identidade de deficiência assinalada no respectivo laudo – isto é – se constatado pela perícia que o laudo apresentado pelo candidato não se ajusta à deficiência apurada pela equipe multiprofissional – fato que deixaria patente que a inscrição teria ocorrido com fundamento em documento falso, que não se ajustaria à realidade constatada pela equipe. 

9.
Entretanto, não foi essa a situação enfrentada pelo Recorrente. À vista do laudo que encaminhou à Fundação Carlos Chagas – que atestava ser portador de visão monocular -   foi autorizada, pela Fundação, sua inscrição como portador de deficiência visual. Aprovado e submetido à perícia,  na avaliação pela equipe multiprofissional restou constatada  a veracidade do contido no laudo que embasara a classificação, pela Fundação, como deficiente visual.

10.
Ora, o recorrente afirmou perante a Comissão de Concurso, de forma clara, e corroborada por laudo médico, que era portador de visão monocular. Ciente desse fato, a Comissão autorizou sua inscrição como deficiente visual.  Não havia, assim, motivo de ordem legal que autorizasse o recorrente a procurar o Poder Judiciário para defender eventual direito, visto que a própria autoridade legal reconhecera, formalmente, sua condição de deficiente visual, diante do laudo apresentado.

11.
Dessa forma, o writ não impugna – como afirma o recorrente -  o edital do concurso, suas regras ou a conceituação de deficiência disposta nos itens 5 e 5.1, mas o ato de desclassificação injustificada em 09.08.2007, violador de direitos subjetivos do recorrente, que desconsiderou arbitrariamente, inclusive, a confirmação da inscrição e autorização para participação no certame como portador de deficiência visual.

12.
Todos os documentos e informações acerca da deficiência foram enviados à Fundação Carlos Chagas, respeitados os prazos editalícios e o “passo-a-passo” disposto nos itens 7 e 7.1 do Edital respectivo. 

13.
Ademais, o laudo médico com a atestação do paciente como portador de VISÃO MONOCULAR foi irrestritamente aceito pela Fundação em tela como fundamento à sua inscrição na condição de deficiente. Em nenhum momento, frise-se, foi suscitada uma eventual irregularidade ou mesmo a falsidade do documento,  sendo certo que a própria avaliação pela equipe multiprofissional chegou à conclusão que o recorrente é portador de cegueira monocular (fl. 152).

14.
Rechaçada, dessa forma,  a decadência da impetração
, que se mostra tempestiva, face o direito violado. Passemos, portanto, à análise do direito vindicado, suficientemente debatido e negado, no acórdão recorrido.


15.
O segundo ponto a a ser enfrentado, refere-se à celeuma – levantada no acórdão, e nele decidida em desfavor do recorrente, e que  envolve a qualificação, ou não, do portador de visão monocular como deficiente visual, de forma a reconhecer seu direito a concorrer às vagas destinadas aos portadores de deficiência física em concursos públicos.

16.
A definição de deficiente visual foi apresentada no Decreto nº 3.298/99, em seus artigo 4º, III,  verbis:

“deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores”.

17.
Ocorre que a interpretação dessa norma legal não pode se dar de forma isolada, desconsiderando-se o sistema no qual encontra-se inserida. A inteligência do inciso III art. 4º mencionado depende da consideração do conceito de deficiente físico, exposto no art. 3º do mesmo diploma legal:

“Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I - deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano;”.

18.
A perda total e irreversível da visão de um dos olhos é suficiente para o enquadramento de candidato na classe de deficiente, já que a imprestabilidade desse órgão insere-se na conceituação exposta no inciso I do art. 3º do Decreto em comento: “perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano”.

19.
Apesar de o impetrante possuir capacidade normal de visão no olho direito, não há dúvidas quanto à sua deficiência irreversível no olho esquerdo, decorrente de atrofia óptica, a teor dos laudos médicos de fls. 65-68.

20.
A percepção de deficiente diverge da percepção do inválido. Encontra-se no meio-termo entre a capacidade física plena e a invalidez que, inclusive, impossibilita a concorrência a um cargo público.

21.
O deficiente é aquele que luta contra as adversidades decorrentes da sua realidade física, que convive diariamente com barreiras físicas e psicológicas que influenciam a disputa de oportunidades no mercado de trabalho e que, portanto, faz jus à reserva de vagas em concursos públicos, uma verdadeira forma de compensação dessa “desvantagem”. 

22. Nesse sentido, o posicionamento do e. STJ:

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO COM VISÃO MONOCULAR. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. INCLUSÃO NO BENEFÍCIO DE RESERVA DE VAGA.

1. O candidato portador de visão monocular, enquadra-se no conceito de deficiência que o benefício de reserva de vagas tenta compensar. Exegese do art. 3º c.c. art. 4º do Decreto n.º 3.298/99, que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de  Deficiência. Precedentes desta Quinta Turma.

2. Recurso conhecido e provido.”

(RMS 22489/DF, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 18.12.2006, p. 414)

“ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR. DIREITO A CONCORRER ÀS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.

1. O art. 4º, III, do Decreto 3.298/99, que define as hipóteses de deficiência visual, deve ser interpretado em consonância com o art. 3º do mesmo diploma legal, de modo a não excluir os portadores de visão monocular da disputa às vagas destinadas aos portadores de deficiência física. Precedentes.

2. Recurso ordinário provido.”

(RMS 19257/DF, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 30.10.2006, p. 333)

“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEFICIENTE VISUAL. VISÃO MONOCULAR. EXCLUSÃO DO BENEFÍCIO DA RESERVA DE VAGA. ILEGALIDADE. RECURSO PROVIDO.

I - A deficiência visual, definida no art. 4º, III, do Decreto nº 3298/99, não implica exclusão do benefício da reserva de vaga para candidato com visão monocular.

II – ‘A visão monocular cria barreiras físicas e psicológicas na disputa de oportunidades no mercado de trabalho, situação esta que o benefício da reserva de vagas tem o objetivo de compensar’.

III - Recurso ordinário provido.”

(RMS 19291/PA, 5ª Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 03.04.2006, p. 372)


23. Registre-se, ainda, a existência, nesse sentido, de decisão monocrática recente, pendente de publicação, proferida nos autos do MS nº 13311, pelo Ministro Francisco Peçanha Martins, que concedeu liminar em mandado de segurança, determinando a posse do impetrante até que seja julgado o mandamus (visualizada em 29.01.2008), bem como, da mesma forma, de julgado do Supremo Tribunal Federal, assim ementado:

“EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA VISUAL. AMBLIOPIA. RESERVA DE VAGA. INCISO VIII DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. § 2º DO ART. 5º DA LEI Nº 8.112/90. LEI Nº 7.853/89. DECRETOS NºS 3.298/99 E 5.296/2004.

1. O candidato com visão monocular padece de deficiência que impede a comparação entre os dois olhos para saber-se qual deles é o “melhor”.

2. A visão univalente — comprometedora das noções de profundidade e distância — implica limitação superior à deficiência parcial que afete os dois olhos.

3. A reparação ou compensação dos fatores de desigualdade factual com medidas de superioridade jurídica constitui política de ação afirmativa que se inscreve nos quadros da sociedade fraterna que se lê desde o preâmbulo da Constituição de 1988.

4. Recurso ordinário provido.”

(RMS 26071/DF – Relator Ministro Carlos Britto. DJE 01/02/2008).


24. Ante o exposto, opina o Ministério Público Federal pelo conhecimento e provimento do presente recurso ordinário.

Brasília, 30 de janeiro de 2008.

Delza Curvello Rocha

Subprocuradora-Geral da República

Portaria PGR nº 221/07

�	 Na hipótese, o ato administrativo com conteúdo desclassificatório data de 09.08.2007, enquanto o mandado de segurança foi impetrado no dia 17.09.2007 (fl. 02).
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